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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS.  INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
CONTA  CORRENTE.  FORNECIMENTO  DE
CARTÃO  CREDITÍCIO.  RESTRIÇÃO  TOTAL
À  CONCESSÃO  DE  CRÉDITO  A
CONSUMIDOR  COM  BASE  EM  ANTERIOR
NEGOCIAÇÃO  DE  DÉBITO  DEVIDAMENTE
QUITADO.  NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  NOS
CADASTROS  INTERNOS  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  ABUSIVIDADE  NA CONDUTA
PERANTE  A  CORRENTISTA. ABALO  DE
ORDEM  MORAL  CARACTERIZADO.
QUANTUM  FIXADO  PELA  SENTENÇA.
VALOR QUE REFLETE A RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE  DA  REPARAÇÃO.
PATAMAR QUE SE ENCONTRA DE ACORDO
COM OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO
LEGISLADOR  PROCESSUAL  CIVIL.
DESPROVIMENTO.

-  Na  hipótese,  verifica-se  que  restou  ajustada  a
contratação  de  cartão  de  crédito  Ourocard  Visa,
Platinum  Visa  e  Platinum  Martercard,  todos  com
limite de R$ 600,00 (seiscentos reais), os quais foram
encaminhados à residência da cliente bancária, a qual,
a despeito de algumas tentativas de fruição do serviço
contratado,  viu-se  impedida  de  utilizá-los,  sob  a
afirmativa  da  existência  de  uma  restrição  em  seu
nome nos cadastros internos da instituição financeira
promovida.
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-  Afigura-se  indevida  a  restrição ao  nome da  parte
apelada realizada internamente pelo Banco apelante.
Isso porque a dívida em relação à qual se reporta a
negativação  foi  devidamente  quitada,  por  meio  de
uma composição amigável  entre  a  instituição e  sua
cliente,  consoante  se  depreende  da  própria
argumentação de defesa.

-  A própria  recorrente  afirma  que  houve  uma
negociação  do  valor  devido,  tendo  sido,  inclusive,
concedido  um  abatimento  e  objetivado  um  melhor
relacionamento  com  a  consumidora.  No  caso,  a
abusividade da conduta levada a cabo pela instituição
bancária é manifesta.

-  No  que  se  refere  ao  dano  moral,  não  é  preciso
realizar grande esforço para enxergar que se encontra
manifestamente configurado, tendo em vista a forma
constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da
instituição  recorrente,  provocando  uma  situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação  negativa  foram  suportadas  pela  parte
recorrida.

- Quando se trata do estabelecimento de indenização
por abalo psíquico, sabe-se que o valor estipulado não
pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional  à  dupla  função  do  instituto  do  dano
moral,  quais sejam: a  reparação do dano, buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.

-  No caso  em apreço,  verifica-se  a  razoabilidade  e
proporcionalidade  da  estipulação da  indenização na
quantia  de  R$  3.000,00  (três mil  reais),  tendo  em
vista, especialmente, a condição particular da vítima e
do causador do dano.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator,
unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil
S/A contra a sentença (fls. 106/109) proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da
Capital, que, nos autos da  “Ação  de Obrigação de Fazer com Pedidos de
Danos Morais” ajuizada por Maria Cleyde Paiva Costa, julgou procedente o
pedido  autoral,  condenando  a  instituição  recorrente  ao  pagamento  de
indenização por danos morais.
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Na peça  de  ingresso  (fls.  02/17),  a  autora  relata  que  possui
conta corrente junto ao Banco promovido desde meados de 2009, aberta em
decorrência  da  obrigatoriedade  de  recebimento  dos  proventos  de  sua
aposentadoria.  Aduz  que,  no  momento  da  abertura  da  conta,  lhe  foram
ofertados  os  seguintes  serviços:  “limite  de  cheque  especial,  CDC,  dois
cartões  de crédito (Visa e  Mastercard),  estes  últimos,  inclusive,  já  saíram
cada um com um limite pré-aprovado de R$ 600,00 (seiscentos reais) cada
um”.

Afirma que, ao assinar o contrato, perguntou ao gerente acerca
dos limites disponíveis, tendo este asseverado que no contrato constava o valor
referido por mera formalidade, bem como destacado que “todos os limites já
estariam compatíveis com a renda da mesma”. 

Pontifica  que  recebeu  em  sua  residência  dois  cartões  da
promovida (um Visa, nº 4984 0110 1151 9104, e outro Mastercard, nº 5549
2710 0558 3202), frisando que, ao tentar utilizá-los na modalidade “crédito”, a
transação  não  foi  autorizada.  Destaca  que,  diante  do  ocorrido,  buscou
informações junto à agência bancária, não sabendo o gerente explicar o motivo
do empecilho comercial verificado.

Diz que, após idas e vindas na instituição requerida, “o gerente
informou a  demandante  que  os  limites  não poderiam ser  implantados  de
pronto em face de uma restrição interna da demandante juntamente a parte
demandada concernente a um desconto obtido numa composição de dívida
anterior”.  Assevera  que  esta  composição  se  deu  em  meados  de  2007,
enaltecendo o fato de ter recebido, inclusive, um desconto nos juros da dívida
em decorrência do pagamento à vista em parcela única.

Sustenta que seu nome se encontra indevidamente negativado
internamente junto à demandada e demais participantes de seu conglomerado
econômico.

Por fim, com base na situação relatada, pleiteia a determinação
ao Banco do Brasil S/A da implantação dos “limites de cheque especial, CDC,
da Conta Corrente de nº 36.261-8, Agência nº 1617-9, assim como os limites
dos Cartões de Crédito BB Platinum, um da bandeira Visa, de nº 4984 0110
1151 9104, e outro da bandeira Mastercard, de nº 5549 2710 0558 3202,
todos  os  limites  compatíveis  coma  renda  da  demandante,  conforme
comprovantes de renda em anexo”.

Contestação apresentada (fls. 50/62), afirmando que, no ano de
2006, a autora contraiu junto ao Banco uma dívida no valor de R$ 12.408,51
(doze mil, quatrocentos e oito reais e cinquenta e um centavos),  ressaltando
que  “visando  um  melhor  relacionamento  e  o  pagamento  de  forma  mais
cômoda,  em  26/10/2006,  foi  feita  uma  negociação  com  a  empresa
SERVICOB, para que esta recebesse o valor negociado, havendo no caso o
abatimento negocial, já que a demandante pagou o valor de R$ 3.722,55 (três
mil, setecentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos)”. 
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Defende que se utiliza de metodologia em conformidade com as
normas do BACEN para concessão de qualquer tipo de crédito, podendo o
pleito ser deferido ou não de acordo com o resultado da análise, enfatizando
que a concessão de novos crédito está sujeita a critérios internos, “necessários
para garantir os princípios de seletividade e diversificação de riscos previsto
na Resolução do Conselho Monetário Nacional CMN 3258, de 28 de janeiro
de 2005”.  Sustenta, pois, o exercício regular do direito e a inexistência do
dever de indenizar.

Liminar indeferida (fls. 94).

Réplica impugnatória (fls. 95/98).

Audiência realizada (fls. 105), oportunidade em que as partes
informaram não terem outras provas a produzir.

Sobreveio, então, sentença de procedência (fls. 106/109), cujo
dispositivo assim restou redigido:

“Nesse  contexto,  considerando  a  inexistência  de
motivo plausível para negativação interna do nome
da  autora  nos  sistemas  da  parte  promovida,  bem
como  que  houve  celebração  de  contrato  entre  as
partes  no  sentido  de  concessão  dos  limites
pleiteados, CONCEDO a tutela antecipada requerida
para determinar que a parte promovida, no prazo de
cinco  dias,  proceda  a  implantação  do  limite  de
cheque especial da conta corrente da autora, CDC,
bem como limites dos cartões de crédito enviados à
residência  da  promovida,  tudo  de  acordo  com  a
capacidade financeira da autora.
E, ainda, ante ao exposto, atento a tudo o mais que
dos autos consta e princípios de direito aplicáveis á
espécie, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado
na inicial  e,  via  de  consequência,  ratifico a tutela
antecipada concedida,  bem como condeno a  parte
promovida ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00
(três mil reais) a título de danos morais, cujo valor
deverá  ser  atualizado  com  correção  monetária  a
partir da publicação da presente (artigo 1º, §2º, da
lei 6.899/81), e com juros de mora de 1% (um por
cento) a.m (artigo 406 do CC c/c artigo 161,§1º, do
CTN, a partir da citação (artigo 219, CPC).
Condeno  a  parte  promovida  ao  pagamento  das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios  no
importe de 20% ao valor atribuído à condenação”
(fls. 108/109). 

Inconformada,  a  instituição  promovida  interpôs  Recurso
Apelatório (fls.  111/125), em cujas razões  defende a necessidade da reforma
da sentença, repetindo os argumentos contestatórios, defendendo o exercício
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regular  de  direito,  a  inexistência  do  dever  de  indenizar,  a  necessidade  de
minoração  do valor  fixado  a  título  de  danos  morais.  Por  fim,  pugna  pelo
provimento do apelo e reforma da sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 130/138).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  145/149),  opinando pelo prosseguimento  do feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

Como  bem  relatado,  a  presente  demanda  traz  a  situação
consumerista  pela  qual  passou  a  autora  junto  à  instituição  bancária
demandada, consistente na restrição à linha de crédito bancária em decorrência
de negativação cadastral interna do nome da correntista. Nesse sentido, há de
averiguar  a  legitimidade  ou  não  da  recusa  na  prestação  de  serviço  acima
descrita.

Pois  bem,  diante  da  documentação  acostada  aos  autos,  em
especial  dos  contratos  de  fls.  23/28 e  de  fls.  29/31,  verifica-se  que  restou
ajustada a contratação de cartão de crédito Ourocard Visa, Platinum Visa e
Platinum Martercard,  todos com limite  de R$ 600,00 (seiscentos reais),  os
quais foram encaminhados à residência da cliente bancária, a qual, a despeito
de algumas tentativas de fruição do serviço contratado, viu-se impedida de
utilizá-los, sob a afirmativa da existência de uma restrição em seu nome nos
cadastros internos da instituição financeira promovida.

De antemão, consigno ser indevida a restrição ao nome da parte
apelada realizada internamente pelo Banco apelante. Isso porque a dívida em
relação à qual se reporta a negativação foi devidamente quitada, por meio de
uma  composição  amigável  entre  a  instituição  e  sua  cliente,  consoante  se
depreende  da  própria  argumentação  de  defesa,  traduzida  pela  seguinte
passagem apelatória:

“Visando um melhor relacionamento e o pagamento
de forma mais cômoda, em 26/10/2006, foi feita uma
negociação  com  a  empresa  SERVICOB,  para  que
esta recebesse o valor negociado, havendo no caso o
abatimento negocial, já que a demandante pagou o
valor de R$ 3.722,55 (três mil, setecentos e vinte e
dois reais e cinquenta centavos)” (fls. 115).

 
Ora, a própria recorrente afirma que houve uma negociação do

valor devido, tendo sido, inclusive, concedido um abatimento e objetivando
um melhor relacionamento com a consumidora. Ou seja, a alegação – que já se
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afigurava verossímil – da autora de que  houve a quitação total da dívida foi
atestada pelo próprio Banco promovido.

Assim, não se afigura razoável negar totalmente a prestação do
serviço  de  linha  de  crédito  à  cliente  bancária  pela  mera  existência  de
antecedente negocial em relação a uma dívida que foi devida e assumidamente
composta entre as partes envolvidas. 

Não há que se cogitar que a atitude,  ora  analisada,  levada a
cabo pela  instituição financeira apelante encontra  respaldo no ordenamento
jurídico pátrio, ainda que se invoque que o critério de avaliação da concessão
da linha de crédito tenha se dado em conformidade com normas do Banco
Central do Brasil – BACEN. 

Não  é  preciso  realizar  grande  esforço  interpretativo  para  se
constatar que a abusividade da negativa total de crédito a uma correntista que
não possui seu nome negativo perante os devidos órgãos de proteção, pelo
simples fato de trâmite negocial de anterior débito devidamente quitado.

Seguindo  essa  mesma  linha  de  raciocínio,  percebe-se  que  o
magistrado  de  primeiro  grau  bem  observou  as  circunstâncias  do  caso  em
análise, tendo registrado que:

“(...) o argumento da parte promovida não merece
acolhida, uma vez que a parte autora não pode ser
prejudicada em razão de uma negociação que teve
como finalidade melhorar o relacionamento entre as
partes e proporcionar uma forma de pagamento mais
cômoda ao cliente. Além disso, o valor da dívida foi
devidamente  quitado,  confrome  comprovam  os
documentos acostados pela própria parte promovida
à fl. 81, não havendo motivo para que a parte autora
tenha  seu  nome  negativado  internamente  junto  à
instituição promovida” (fls. 108).

Ainda em lúcida conclusão sobre a hipótese em comento, bem
questionou que:

“(...)  foi  firmado  contrato  de  abertura  de  conta
corrente  (fls.  23/28),  bem  como  de  adesão  aos
cartões  de  crédito  (fls.  29/31),  sendo,  inclusive,
enviados  os  cartões  de  crédito  à  residência  da
autora,  não  sendo  possível  admitir  que  a  parte
promovida  tenha  firmado  tais  contratos  e,  em
seguida, constatado a impossibilidade de concessão
de  limites  à  promovente,  uma vez  que  caberia  ao
banco promovido checar a disponibilidade de crédito
antes da assinatura dos contratos e envio dos cartões
de crédito à parte autora” (fls. 108). 
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Dessa forma, verifica-se uma patente hipótese de abusividade e
má  prestação  de  serviço  por  parte  do  Banco  apelante,  afigurando-se  sua
conduta  em  um  ato  ilícito,  a  partir  do  qual  a  observância  do  abalo  à
moralidade da vítima é uma decorrência lógica e intrínseca à própria narrativa
da situação vivenciada pela autora.

Com efeito, em se tratando de responsabilidade civil, cumpre
averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de que, para que se reconheça o cabimento da indenização, revela-
se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano, bem
como o respectivo nexo de causalidade.

Ademais,  para  a  hipótese  vertente,  que  traz  em  si  questão
decorrente de contrato de consumo, aplica-se a responsabilidade civil objetiva,
para  a  configuração  da  qual  não  se  perquire  acerca  da  culpa  do  agente
causador do prejuízo, conforme prescrição do art. 14 do Código Brasileiro de
Defesa do Consumidor.

No caso em comento,  é  patente  a  presença do  ato  ilícito  de
responsabilidade  da  apelante,  do  qual  resultou  inegável  prejuízo  de  ordem
psíquica à recorrida.

Logo, no que se refere ao dano moral, não é preciso realizar
grande esforço  para enxergar  que se  encontra  manifestamente configurado,
tendo  em  vista  a  forma  constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da
instituição  recorrente,  provocando  uma  situação  claramente  vexatória  e
desrespeitosa,  cuja  dor  e  sensação  negativa  foram  suportadas  pela  parte
recorrida.

Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de  respeito  à  dignidade  humana  apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem natural  dos
acontecimentos.

Nesses casos,  em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
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uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Neste pensar, são precisas as lições de Carlos Alberto Bitar:

“Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado
da  pessoa,  ou  por  desequilíbrio  em  sua  situação
jurídica,  moral,  econômica,  emocional  ou  outras,
suportou  ela  conseqüências  negativas  advindas  do
ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade
fática,  que  certos  fenômenos  atingem  a
personalidade  humana,  lesando  os  aspectos
referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo,
a simples  prova do fato lesivo. Realmente,  não se
cogita em verdade, pela melhor técnica, em prova de
dor,  ou  de  aflição,  ou  de  constrangimento,  porque
são fenômenos ínsitos na alma humana como reações
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois
comprovação,  bastando,  no  caso  concreto,  a
demonstração do resultado lesivo e a conexão com o
fato  causador,  para  a  responsabilização  do
agente”(BITTAR,  Carlos  Alberto,  Reparação  Civil
Por Danos Morais, Editora RT, p. 130) (grifo nosso)

No mesmo sentido, ensina ainda Carlos Roberto Gonçalves:

"O  dano  moral  salvo  casos  especiais,  como  o  de
inadimplemento contratual, por exemplo, em que se
faz mister a prova da pertubação da esfera anímica
do lesado dispensa prova em concreto, pois se passa
no  interior  da  personalidade  e  existe  in  re  ipsa
(inerente  à  própria  coisa.  Está  inseparavelmente
ligado  à  personalidade  humana.)"  (In
Responsabilidade Civil, 7ª edição, p. 552)

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por parte da instituição financeira, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela
recorrida,  afigura-se  patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.  

Em situação semelhante à dos autos,  diante de uma restrição
cadastral interna, confira-se o seguinte julgado:

“INDENIZAÇÃO.  RESTRIÇÃO  CADASTRAL
INTERNA.  CANCELAMENTO  DA  LINHA  DE
CRÉDITO. CORRENTISTA ADIMPLENTE. ABUSO
DO DIREITO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. -
A negativa e/ou restrição na prestação de serviços
bancários  pela  chamada  "restrição  interna",  a
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despeito do adimplemento pelo consumidor, afigura-
se abusiva e desproporcional, em flagrante abuso do
direito, causando constrangimento e aborrecimentos
acima  do  admissível,  que  devem  ser  objeto  de
reparação.
(TJ-MG -  AC:  10702110513976001 MG ,  Relator:
Cláudia  Maia,  Data  de  Julgamento:  28/02/2013,
Câmaras  Cíveis  Isoladas  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,
Data de Publicação: 06/03/2013).

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
instituição financeira,  revestindo-se de elevada potencialidade lesiva para o
próprio  setor  consumerista  em que atua,  o  valor  de  R$  3.000,00 (três mil
reais),  arbitrado  pelo  Juízo  a  quo,  mostra-se  proporcional  e  razoável  em
relação às circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  haja  vista  o  acerto  do  decisum
impugnado,  NEGO  PROVIMENTO ao  Apelo  interposto  pela  instituição
financeira, mantendo incólume os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com juris-
dição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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